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 Opinião
 Ver ou não ver: eis a questão!

 Suzi Belarmino

 Aproveito este espaço para desarrumar as idéias, provocar reflexões, remexer em aspectos de uma temática que faz parte do mundo tiflológico e pouco ainda tem se escrito sobre ela. Falo de pessoas com baixa visão.

 Essas reflexões serão pautadas em minha prática enquanto pedagoga, educadora e participante em vários debates e conferências que discutem a educação de pessoas  cegas, sobretudo no contexto educacional do estado da Paraíba e mais especificamente da cidade de João Pessoa.

 Desde que o Braille é Braille, iniciou-se toda uma produção científica sobre alternativas pedagógicas para pessoas cegas. As adaptações básicas sempre  foram no sentido do aumento da produção de livros em braille e da implementação de outros recursos, tendo o Braille por marco na prática educacional dessas pessoas.

 A escolarização de pessoas cegas, até a década de 50 do século passado era feita eminentemente em escolas especiais (institutos), mas, já a partir de então se percebia a imprecisão das definições sobre cegueira em vigor, que através de classificações genéricas e estatísticas em tabelas numéricas tentavam conceituar desde a cegueira total, até o mais alto grau de acuidade visual considerado déficit visual.

 No campo educacional, o aluno real com sua individualidade e peculiaridades na sua forma de aprender quando cego total "sem nenhuma percepção luminosa", tinha seu processo educacional todo baseado na leitura e escrita braille, sendo estimulados para tanto todos os sentidos remanescentes na falta da percepção visual. Quando se tratava de um aluno com algum resíduo visual, as definições não davam conta de forma mais objetiva de quais alternativas deveriam ser usadas no processo educacional desse aluno. Some-se a isso a pouca capacitação dos professores para atenderem a essa demanda, e a incipiente existência de auxílios ópticos a serem distribuídos. A angústia de professores juntava-se a angústia dos pais. Os primeiros ficavam se perguntando: * Será que devo ensinar esse aluno a escrita braille ou a escrita cursiva? * Será que ao estimular o aluno a usar o resíduo visual não vou estar fazendo com que ele faça esforços mais que o necessário e venha a perder esse resíduo? * E se eu ensinar a escrita cursiva e ele perder o resíduo visual como vai continuar os estudos sem ter aprendido o braille? * Como posso dar conta, em uma mesma sala, de alfabetizar pelo braille e pela escrita cursiva? * Será que devo permitir que meu aluno com acuidade visual leia o braille com os olhos ou com o tato?

 Os pais de alunos com baixa visão, por sua vez, temiam que os seus filhos não conseguissem acompanhar os estudos numa escola comum, preferiam omitir determinados detalhes da capacidade visual de seus filhos para que permanecessem nas escolas especiais, previam a falta de materiais adaptados e ampliados nas escolas comuns.

 A expansão da escola pública na década de 50 e a prática do paradigma integracionista trouxe à tona, dentre os principais problemas de aprendizagem, a baixa visão.

 Caso o déficit visual não fosse identificado antes da fase escolar, poderia ser um fator de interferência na aprendizagem. Neste sentido foram ampliadas campanhas oftalmológicas em escolas, capacitação de profissionais para trabalhar em processos de reabilitação e estimulação visual, mais materiais foram adaptados a exemplo de cadernos para escrita cursiva e livros em tipos ampliados, e uma série de recursos ópticos foram desenvolvidos e mais amplamente distribuídos com alunos sobretudo nas capitais brasileiras.

 Na década de 90, as discussões mundiais inspiradas pelo paradigma da inclusão repercutiram no repensar das definições de cegueira e baixa visão. Assim, a orientação atual é que a acuidade visual seja avaliada levando-se em conta cada individualidade, somente prescrito qualquer tipo de atendimento educacional e de reabilitação após o parecer de uma equipe multidisciplinar composta de oftalmologista, psicopedagogo, professores, que procederão avaliação clínica e funcional visando diagnosticar com mais precisão o que realmente ver essa visão.

 Na busca de inclusão social e de um mundo mais acessível para todos/as, sabemos o quanto ainda falta para nos aproximarmos desse ideal. Num país em que saúde  e educação estão longe de ser metas prioritárias, em que faltam políticas de prevenção, diagnóstico e mais ajudas técnicas, sabemos que interrogações e carências materiais ainda vão perdurar por mais tempo. Enquanto alunos cegos bradam por mais livros em braille, por mais tecnologias e oportunidades de estudo e trabalho, alunos  de baixa visão bradam por mais livros em tipos ampliados, mais auxílios ópticos e mais clareza para os impasses a que estão sujeitos, na fronteira entre o ver e o não ver.

 Essa problemática carece de mais estudos, de terminologias mais adequadas. Percebemos o quanto é incômodo para portadores de baixa visão quando por exemplo,  na área da informática usamos as expressões "cheirar a tela ou o teclado do computador", para dar a noção de que essas pessoas têm algumas vezes que está muito próximas do objeto a fim de visualizá-lo.

 As tecnologias são as ferramentas mais modernas de que dispomos a nosso favor e nessa área, para pessoas cegas totais existem já os leitores de tela e os sintetizadores.

 E as pessoas com baixa visão? eis a nossa dificuldade enquanto professores de informática. Esses alunos por vezes acabam não dando ouvidos aos leitores de tela  e em alguns casos, por terem uma acuidade visual insuficiente, acabam tornando esse processo em algo árduo, cansativo e bem mais lento, aproximam de forma exagerada o rosto da tela, comprometem a posição postural e ainda nem se conhecem totalmente os prejuízos que essa aproximação da tela pode causar para a saúde.

 O professor Antônio Borges, ( U F R J), com larga experiência na área de informática para deficientes visuais, em resposta por e-mail a discussão dessa temática também corrobora com nossas palavras, como se pode ver nessas afirmações textuais: " O assunto é pra lá de sério. (...)

 Em nossos cursos do projeto

 Habilitar, os alunos que mais têm dificuldade não são os tetraplégicos, que comandam o computador com a voz ou com aparelhos, nem os cegos que usam o Dosvox,  e o leitor Monit32, e obtêm a informação pela síntese de voz.

 São exatamente os de visão subnormal, que ao tentar ler a tela com seu resíduo visual, perdem muito mais tempo, e não conseguem adquirir o conhecimento pela falta da percepção global. Eles, ao optar pela visão perturbada, acabam por ter o pior dos dois mundos."

 Agora vejamos o que nos diz uma pessoa com baixa visão, também em resposta a e-mail: "eu acho que uma pessoa de baixa visão, seja essa visão muito baixa ou não deve ser estimulada. O resíduo visual, mesmo que seja quase insignificante, pode ajudar o deficiente em algumas circunstâncias. Não gosto de escolas que tratam deficientes visuais parciais como sendo totais. Concordo com os que pensam que devemos aproveitar a visão enquanto temos, até hoje ninguém me provou que ficarei cega por esforço. Mas ao mesmo tempo, concordo que a pessoa com baixa visão deve se acostumar ao "mundo dos cegos totais" pois em alguns casos, o subnormal pode se tornar cego total e se ele for se adaptando aos poucos fica mais fácil pra que ele consiga viver mais tranqüilamente."

 Essa foi minha opinião/contribuição para mostrar o quanto essa temática carece de mais estudos, investigações, do quanto as pessoas de baixa visão precisam ainda terem voz, para serem construídas novas respostas a partir de seu próprio referencial. 
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